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PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA  SENTENÇA
EXTRA PETITA. REJEIÇÃO.

-  Inexiste  vinculação absoluta  do  pedido em ação
acidentária,  em  face  do  seu  caráter  protetivo,
permitindo ao julgador adequar o pedido ao efetivo
direito  do acidentado,  sem que para isso implique
em julgamento extra petita.

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA NECESSÁRIA.
AÇÃO ACIDENTÁRIA.  INCAPACIDADE PARCIAL
E  PERMANENTE.  LESÕES  CONSOLIDADAS.
AUXÍLIO-ACIDENTE  DEVIDO  E  NÃO  AUXÍLIO-
DOENÇA.  ADEQUAÇÃO  DO  PEDIDO.  TERMO
INICIAL  DA  CONCESSÃO  DO  BENEFÍCIO.  A
PARTIR  DO  DIA  SEGUINTE AO DA CESSAÇÃO
DO AUXÍLIO-DOENÇA, NOS TERMOS DO ART. 86
DA  LEI  Nº  8.213/91. HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS  DE  FORMA  EQUITATIVA.
SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
IRRESIGNAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
RECURSO  ADESIVO.  PEDIDO DE CONCESSÃO
DE  RESTABELECIMENTO  DO  BENEFÍCIO  DE
AUXÍLIO-DOENÇA  ACIDENTÁRIO,  DESDE  A
DATA  DO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO,
EM SUBSTITUIÇÃO AO BENEFÍCIO DE AUXÍLIO-
ACIDENTE  DEFERIDO  NA  SENTENÇA,
MEDIANTE  A APLICAÇÃO  DO  DISPOSTO  NOS
ART.  59  E  62  DA  LEI  Nº  8.213/91.
IMPOSSIBILIDADE.  DESPROVIMENTO DO
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APELO, DA REMESSA E DO RECURSO ADESIVO.

- Configurada a dificuldade para o desempenho da
função habitual do trabalhador, em face de acidente
laboral,  causando  incapacidade  parcial  para  o
trabalho,  impõe-se  a  concessão  do  benefício
previdenciário auxílio-acidente.

- “Em havendo incapacidade parcial e permanente,
vislumbra-se  que  o  auxílio-acidente  é  o  único
benefício ao qual faz jus, cuja natureza indenizatória
e  objetiva  permite  a  complementação  da  renda
daquele  que  teve  sua  capacidade  para  o  labor
diminuído, iniciando seu pagamento  a  partir  do  dia
seguinte  ao  da  cessação  do  auxílio-doença,  nos
termos do art. 86 da Lei  nº 8.213/91. (Precedentes
do STJ: AgRg no AREsp 649.793/RJ, AgRg no  Resp
1398972/SP e EDcl no AgRg no Resp 1360649/SP).

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira  Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade,  DESPROVER o Apelo, a Remessa Necessária e
Recurso Adesivo, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento
de fl. 221.

 RELATÓRIO

Trata-se  de Remessa Necessária  e  de  Apelação Cível,  esta

interposta  pelo  INSS  –  INSTITUTO  NACIONAL  DE  SEGURO  SOCIAL  e

Recurso Adesivo apresentado pelo Autor, EDÉZIO JOSÉ DA SILVA, contra a

Sentença de fls. 171/175v proferida pelo Juízo da Vara de Feitos Especiais da

Capital que, nos autos da Ação Acidentária, julgou parcialmente procedente o

pedido, para condenar o Promovido na concessão do auxílio-acidente, desde a

data  de  cessação  do  auxílio-doença  acidentário.  Condenou,  ainda,  o

Demandado ao pagamento  de todas as  prestações referentes  ao supradito

benefício, devidas a partir do dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença, o

que  nos  remete  a  data  de  08.08.2000,  respeitada  a  prescrição  quinquenal

anterior  a  07.06.2005,  acrescidas  de  correção  monetária  e  juros  de  mora,

observando-se a prescrição.

Tendo sido a Ação aforada em 07.06.2010, os juros moratórios
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incidirão  a  partir  da  citação  (Súmula  nº  204  do  STJ),  devendo  a  correção

monetária incidir a partir do vencimento de cada parcela vencida (Súmulas nº

43 e 148 do STJ), os quais deverão incidir de “uma única vez” e pelos “índices

oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança”

(art. 5º da Lei nº 11.960/09).

Quanto  aos  honorários  sucumbenciais,  o  magistrado  a  quo

fixou de forma equitativa, conforme art. 20, §4º, do CPC/73, arbitrando em 15%

sobre as parcelas vencidas até o momento da prolação da decisão concessiva

do benefício, a teor do enunciado da Súmula nº 111/STJ.

Em suas razões, fls. 180/182, pugna o Apelante pela reforma

da Sentença para que seja estabelecida a data inicial do benefício do auxílio-

acidente em 19.06.2008, data do requerimento administrativo do auxílio-doença

(NB 31/530.834.619-0),  e  a  compensação  dos  honorários  advocatícios,  em

face da sucumbência recíproca, prevista no art. 21, caput, do CPC. 

Recurso  Adesivo  apresentado  pelo  Autor,  fls.  186/192,

requerendo a modificação da Decisão para conceder o restabelecimento do

benefício  de  auxílio-doença  acidentário,  desde  a  data  do  requerimento

administrativo,  em substituição  ao  benefício  de  auxílio-acidente  deferido  na

Sentença,  mediante  a  aplicação  do  disposto  nos  art.  59  e  62  da  Lei  nº

8.213/91, assim como condenar o Promovido no pagamento de honorários de

sucumbência à base de 20% do valor da condenação.

Contrarrazões  ao  Recurso  de  Apelação,  fls.  202/204,  pela

manutenção do decisum.

Contrarrazões ao Recurso Adesivo, fls. 207/208v.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça não ofertou

parecer de mérito (fls. 214/217).

É o relatório.

VOTO
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Preliminar de nulidade da sentença  extra petita  suscitada

no Apelo

Alega o Apelante a nulidade da Sentença por ser  extra petita,

uma vez que o magistrado  a quo deferiu benefício diverso do requerido na

inicial.

Não vejo como prosperar tal alegação.

Deve ser reconhecido o direito do Autor em receber benefício

acidentário,  nos  termos  da  Lei  nº  8.213/91,  que  se  coadune  com  as

circunstâncias do caso concreto.

Porém, não seria o de auxílio-doença, já que as lesões estão

consolidadas.

“Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que,
havendo  cumprido,  quando  for  o  caso,  o  período  de
carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu
trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15
(quinze) dias consecutivos.”

O benefício a que faz jus o Autor é o de auxílio-acidente.

“Art.  86.  O  auxílio-acidente  será  concedido,  como
indenização, ao segurado quando, após a consolidação
das  lesões  decorrentes  de  acidente  de  qualquer
natureza, resultarem seqüelas que impliquem redução da
capacidade para o trabalho que habitualmente exercia.”

Nesse sentido, já se pronunciou a jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça:

“PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. LESÕES POR
ESFORÇOS REPETITIVOS - L.E.R. CIRCUNSTÂNCIAS
LEGAIS. NATUREZA DA INCAPACIDADE LABORATIVA.
- O artigo 86 da Lei nº 8.213/90, regulamentado pela Lei
nº  9.032/95,  é  expresso  ao  estatuir  que  o  benefício
previdenciário  do  auxílio-acidente  é  devido  quando
demostrado o nexo de causalidade entre a redução de
natureza  permanente  da  capacidade  laborativa  e  o
desempenho do serviço. - Revelando o quadro fático que
o  autor  sofre  de  tenossinovite  em  razão  de  esforços
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repetitivos  no  desempenho  de  suas  atividades
profissionais,  não  se  pode   afastar  a  natureza
permanente da incapacidade laboral, sob alegação de se
tratar  de  moléstia  reversível  pela  interrupção  dos
movimentos repetitivos. - Recurso especial conhecido”.
(RESP 476740/SP;  Relator(a)  Ministro  VICENTE LEAL;
Órgão Julgador T6; Data do Julgamento 20/02/2003).

Em suma,  encontram-se provados todos os requisitos legais

exigidos para concessão do benefício auxílio-acidente, previstos no art. 86, da

Lei 8.213/91, quais sejam: a redução da capacidade para o trabalho na função

habitual do empregado, bem como o nexo de causalidade entre a deficiência e

a atividade profissional desenvolvida.

Observo que, quanto ao pedido inicial, em se tratando de Ação

Acidentária,  não  apresenta  este  rigidez  absoluta,  tendo  trânsito  o  princípio

Jura, novit Curia,  ou  Narra mihi factum, dabo tibi jus,  sem que com isso se

esteja a julgar extra petita.

Em matéria referente a benefício previdenciário decorrente de

acidente de trabalho, o STJ tem afirmado que, embora tenha o Autor pedido

determinado benefício, não configura nulidade, por decisão extra petita, se o

julgador,  verificando o devido preenchimento dos requisitos legais,  conceder

outro, tendo em vista a relevância da questão social que envolve a matéria.

Nesse sentido o STJ tem decidido reiteradamente:

“PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. SENTENÇA.
NULIDADE.  EXTRA  PETITA.  AUXÍLIO-DOENÇA.
AUXÍLIO-ACIDENTE.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
ART. 129 DA LEI 8.213/91.
I - Não é extra petita a r. sentença que, constatando o
preenchimento  dos  requisitos  legais  para  tanto,
concede  auxílio-acidente  ao  segurado  que  havia
requerido  o  pagamento  de  auxílio-doença.
Precedentes.
II – Conforme dicção da Súmula 110/STJ: "A isenção do
pagamento  de  honorários  advocatícios,  nas  ações
acidentarias,  é  restrita  ao  segurado."  Recurso  não
conhecido.”
(REsp  267.652/RO,  Rel.  Ministro   FELIX  FISCHER,
QUINTA TURMA, julgado em 18.03.2003, DJ 28.04.2003
p. 229). (grifei).
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"PREVIDENCIÁRIO.  AUXÍLIO-ACIDENTE.
INCAPACIDADE  PARA O  TRABALHO.  JULGAMENTO
EXTRA PETITA . INOCORRÊNCIA.
-  Em tema de benefício previdenciário decorrente de
acidente  de  trabalho,  é  lícito  ao  juiz,  de  ofício,
enquadrar  a  hipótese  fática  no  dispositivo  legal
pertinente à concessão do benefício cabível, em face
da  relevância  da  questão  social  que  envolve  o
assunto.
- Não ocorre julgamento extra petita na hipótese em que
o órgão colegiado a quo, em sede de apelação, mantém
sentença concessiva do benefício da aposentadoria por
invalidez,  ainda  que  a  pretensão  deduzida  em  juízo
vincule-se  à  concessão  de  auxílio-acidente,  ao
reconhecer a incapacidade definitiva da segurada para o
desempenho de suas funções.
- Recurso especial não conhecido."
(REsp  412.676/RS,  Rel.  Min.  Vicente  Leal,  DJU  de
19/12/2002). (grifei).

O requerimento na inicial,  auxílio-doença, é mais abrangente

do que o auxílio-acidente,  não havendo nenhuma mácula na concessão de

benefício menos abrangente.

Em se tratando de Ação Acidentária, que fica afeta à legislação

de caráter eminentemente protetivo, é certo que cabe a formulação genérica da

pretensão, sem a especificação do benefício pretendido.

Ademais,  o  fato  de  o  benefício  depender  de  comprovação

médica a respeito da sua ocorrência, bem como acerca da possibilidade de

recuperação ou da presença de sequelas, o que denotará providência diversa,

com benefício  diverso,  não reclama a  rigidez a  que alude o  artigo  460 do

CPC/73. 

Assim, não constitui  julgamento fora dos limites do pedido a

condenação  do  INSS a  conceder  ao  Autor  o  benefício  de  auxílio-acidente,

ainda  que  na  petição  inicial  o  pedido  deduzido  seja  o  de  concessão  da

aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença.

Portanto, rejeito a preliminar arguida.

Apelação  Cível  e  Recurso  Adesivo  analisados
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conjuntamente.

Exsurge dos autos que o Autor sofreu acidente de trânsito ao

retornar do trabalho, em 28.03.1997, ocasionando politraumatizado + TCE +

disjunção sínfise pública + trauma abdominal fechado + escoriações em ombro

esquerdo,  região  parietal,  frontal,  temporal  esquerdo  +  fluxo  retrógrado

(processou-se até o nível da uretra posterior, assinalando obstrução completa

nessa região),  conforme ficha de atendimento hospitalar e laudo médico da

época, fls. 21/22

Em  razão  do  ocorrido,  o  Promovente  gozou  de  benefício

previdenciário auxílio-doença por acidente do trabalho – espécie 91, durante o

período de 12.04.1997 a 08.08.2000, consoante fl. 43.

Após  a  cessão  do  referido  benefício,  o  Autor  alegou  que

continuou  com  dificuldades  para  retornar  ao  mercado  de  trabalho  ante  as

sequelas do acidente. Em 24.10.2006, deu início a um novo emprego, atuando

como 1/2 oficial de carpinteiro até 18.07.2007 (fl. 16), abandonando o labor por

ausência de condições de saúde.

Em  19.06.2008,  sustentou  que  requereu  novamente  a

concessão do auxílio-doença, o que foi indeferido, sob o fundamento de que

não havia incapacidade laborativa (fl. 46).

O Demandante registrou que a Ação primeiramente foi ajuizada

na Justiça Federal, tendo, inclusive, submetido-se à perícia judicial (fls. 39/42),

no entanto foi extinta sem julgamento do mérito, por incompetência relativa (fls.

37/38).

O magistrado a quo julgou parcialmente procedente o pedido,

condenando o Promovido na concessão do auxílio-acidente, desde a data de

cessação do auxílio-doença acidentário. Condenou, ainda, ao pagamento de

todas as prestações referentes ao supradito benefício, devidas a partir do dia

seguinte  ao  da  cessação  do  auxílio-doença,  o  que  nos  remete  a  data  de

08.08.2000, respeitada a prescrição quinquenal anterior a 07.06.2005.
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O Apelante  pugna pela  reforma da Sentença  para  que  seja

estabelecida a data inicial do benefício do auxílio-acidente em 19.06.2008, data

do requerimento administrativo do auxílio-doença (NB 31/530.834.619-0), e a

compensação dos honorários advocatícios, em face da sucumbência recíproca,

prevista no art. 21, caput, do CPC. 

O  Promovente,  por  meio  de  Recurso  Adesivo,  requer  a

modificação  da  Decisão  para  conceder  o  restabelecimento  do  benefício  de

auxílio-doença acidentário, desde a data do requerimento administrativo, em

substituição ao benefício de auxílio-acidente deferido na Sentença, mediante a

aplicação  do  disposto  nos  art.  59  e  62  da  Lei  nº  8.213/91,  assim  como

condenar o Promovido no pagamento de honorários de sucumbência à base de

20% do valor da condenação.

Pois bem.

A Sentença deve ser mantida.

O Laudo Pericial  de  fls.  39/43 constatou  que  o  Promovente

sofre de incapacidade parcial para a sua atividade laborativa, entre 70% a 90%,

devido às sequelas decorrentes do acidente de trabalho sofrido. Atestou, ainda,

que a continuidade do trabalho exercido não implica no agravamento do seu

estado  de  saúde.  O  dano  neurológico  é  definitivo,  no  entanto  a  disfunção

vesical é passível de tratamento, após o preciso diagnóstico da sua natureza.

Quanto  ao  comprometimento  neurológico  dos  membros  inferiores,  faz-se

necessário avaliação de especialista a fim de se determinar seu prognóstico e

possíveis tratamentos.

O  benefício  do  auxílio-acidente  é  devido  ao  segurado  que,

após a consolidação de lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza,

resultar  sequelas  que  impliquem  redução  da  capacidade  laboral  que

habitualmente exercia.
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Da análise  dos  fatos,  conclui-se  que  o  auxílio-acidente  é  o

único benefício ao qual o Autor faz  jus, cuja natureza indenizatória e objetiva

permite a complementação da renda daquele que teve diminuída a capacidade

laborativa, nos termos do art. 86 e parágrafos abaixo mencionados  da Lei nº

8.213/91:

Art.  86.  O  auxílio-acidente  será  concedido,  como
indenização, ao segurado quando, após consolidação
das  lesões  decorrentes  de  acidente  de  qualquer
natureza,  resultarem  sequelas  que  impliquem
redução  da  capacidade  para  o  trabalho  que
habitualmente exercia. 
 
§  1º  O  auxílio-acidente  mensal  corresponderá  a
cinquenta  por  cento  do  salário-de-benefício  e  será
devido,  observado  o disposto  no  §  5º,  até  a  véspera
do  início  de  qualquer  aposentadoria  ou  até  a  data  do
óbito do segurado. 

§  2º  O  auxílio-acidente  será  devido  a  partir  do  dia
seguinte  ao  da  cessação  do  auxílio-doença,
independentemente  de  qualquer  remuneração  ou
rendimento  auferido  pelo  acidentado,  vedada  sua
acumulação com qualquer aposentadoria. 
(destaque nosso)

Assim, relativamente ao termo inicial  do benefício de auxílio-

acidente, não há que se falar da data do requerimento administrativo, como o

Apelante requer, tendo em vista que encontra-se este a contar no dia seguinte

à data da cessação do benefício auxílio-doença, consoante § 2º do art. 86 da

Lei n.º 8.213/91 acima transcrito.

Nesse sentido:

ACIDENTÁRIA. APELAÇÃO INTERPOSTA PELO INSS.
ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DE  INCAPACIDADE.
ALTERAÇÃO  NO  TERMO  INICIAL  DO  BENEFÍCIO.
REDUÇÃO DA VERBA HONORÁRIA E ADOÇÃO DA LEI
Nº  11.960/09  PARA  O  CÔMPUTO  DOS  JUROS  E
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  INVIABILIDADE.
ACIDENTÁRIA.  CONDIÇÕES  AGRESSIVAS  E
ACIDENTE  TÍPICO.  SEQUELA  EM  COLUNA.
OPERADOR  DE  EMPILHADEIRA.  LAUDO  PERICIAL
CONCLUSIVO.  INCAPACIDADE  LABORATIVA
CONSTATADA.  NEXO  CAUSAL  COMPROVADO.
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA.  RECURSO ADESIVO
DO  AUTOR.  PLEITO  DE  ALTERAÇÃO  NA  FIXAÇÃO
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DOS  JUROS.  PARCIAL  ACOLHIMENTO.  REEXAME
NECESSÁRIO. BENEFÍCIO DEVIDO A PARTIR DO DIA
SEGUINTE  À  CESSAÇÃO  DO  AUXÍLIO-DOENÇA.
ADEQUAÇÃO  DO  JULGADO  COM  RELAÇÃO  AOS
JUROS  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  SENTENÇA
MANTIDA  COM  OBSERVAÇÃO. Recurso  do  INSS
desprovido  e  adesivo  do  autor  parcialmente  acolhido;
sentença mantida com observação, em sede de reexame
necessário. (TJSP; APL 0035263-60.2013.8.26.0577; Ac.
9538426; São José dos Campos; Décima Sexta Câmara
de Direito  Público;  Rel.  Des.  Nazir  David  Milano Filho;
Julg. 07/06/2016; DJESP 06/07/2016) 

APELAÇÃO CÍVEL. AUXÍLIO-ACIDENTE. PRELIMINAR.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA-  COMPLEMENTAÇÃO
DO LAUDO PERICIAL.  PRELIMINAR AFASTADA SE A
PROVA  TÉCNICA  CONTÉM  DADOS,
ESCLARECIMENTOS CONDIZENTES COM O CASO E
FORAM  RESPONDIDOS  TODOS  OS  QUESITOS
PREVIAMENTE  FORMULADOS  PELAS  PARTES,
INEXISTE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA,  SENDO
POSSÍVEL  AO  MAGISTRADO  JULGAR
ANTECIPADAMENTE  A LIDE  POR  CONSIDERAR  OS
ELEMENTOS  SUFICIENTES  PARA  FORMAÇÃO  DO
SEU LIVRE CONVENCIMENTO. MÉRITO. DECISÃO DE
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  AUXÍLIO-ACIDENTE.
NEXO  CAUSAL  CONFIGURADO.  INCAPACIDADE
PARCIAL E  PERMANENTE ATESTADA PELA PERÍCIA
TÉCNICA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO IN DUBIO PRO
MISERO. BENEFÍCIO CONCEDIDO 1. O auxílio-acidente
é devido ao segurado que, após consolidação de lesões
decorrentes  de  acidente  de qualquer  natureza,  resultar
sequelas que impliquem redução da capacidade laboral
que habitualmente exercia, nos moldes do art. 86 da Lei
nº  8.213/91. 2.  Presentes  os  requisitos  encartados  em
Lei,  principalmente analisando os documentos médicos,
como  o  laudo  pericial  e  outros  atestados  médicos
juntados  aos  autos  que  apontam no  sentido  de  que  o
segurado  apresenta”  deficiência  de  1  membro  inferior
esquerdo, por fratura no fêmur”, de caráter permanente e
parcial,  caminha  “  com  auxílio  de  muletas  e  marcha
claudicante”, o que exige dispêndio de esforço maior para
o  desempenho  da  atividade  laborativa  (pintor),  não  é
razoável  afastar  o recebimento do benefício de auxílio-
acidente,  conforme  art.  86  da  Lei  nº  8.213/91. Termo
inicial  do  benefício  -  o  termo  inicial  do  auxílio-
acidente é a data da cessação do auxílio-doença, nos
termos do § 2º do art. 86 da Lei nº 8.213/91. Juros de
mora.  Art.  1º  f  da  Lei  nº  9.494/97  (Lei  nº  11.960/90).
Correção monetária.  Entendimento  do  STJ os  juros  de
mora devem seguir a regra prevista no art. 1º-f da Lei nº
9.494/97  (Lei  nº  11.960/90).  Correção  monetária
conforme  entendimento  do  STJ.  Condenação  do  INSS
nas  custas  e  honorários  advocatícios  a  autarquia
previdenciária não está isenta do pagamento das custas
processuais, nos termos do enunciado da Súmula nº 178
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do STJ. Verba honorária arbitrada em 10% sobre o valor
da condenação, nos termos do art. 20, §3º, do CPC/73 e
Súmula  nº  111  do  STJ  recurso  interposto  pelo  autor
conhecido e provido.  Sentença reformada.  (TJMS;  APL
0825270-29.2013.8.12.0001;  Quarta Câmara Cível;  Rel.
Des. Dorival Renato Pavan; DJMS 04/07/2016; Pág. 33) 

Para  o  STJ,  independe  o  grau  da  incapacidade,  sendo

suficiente a redução em razão de acidente de trabalho, como se vê:

PREVIDENCIÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL
REPRESENTATIVO  DA  CONTROVÉRSIA.   AUXÍLIO-
ACIDENTE. LESÃO MÍNIMA. DIREITO AO BENEFÍCIO.
1.  Conforme  o  disposto  no  art.  86,  caput,  da  Lei
8.213/91,  exige-se,   para   concessão  do  auxílio-
acidente,  a  existência  de  lesão,  decorrente  de
acidente  do  trabalho,  que  implique  redução  da
capacidade para o labor habitualmente exercido. 2. O
nível  do  dano  e,  em  consequência,  o  grau  do  maior
esforço,  não  interferem  na  concessão  do  benefício,  o
qual será devido ainda que mínima a lesão. 3. Recurso
especial  provido.  (REsp  1109591/SC,  Rel.  Ministro
CELSO  LIMONGI  (DESEMBARGADOR  CONVOCADO
DO TJ/SP), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 25/08/2010,
Dje 08/09/2010 – Recurso repetitivo). Por sua vez, o art.
20,  I  da  Lei  8.213/91  considera  como  acidente  do
trabalho a doença profissional, proveniente do exercício
do  trabalho  peculiar  à  determinada  atividade,
enquadrando-se, nesse caso, as lesões decorrentes de
esforços repetitivos. […] (REsp 1112886/SP, Rel. Ministro
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO,
julgado  em  25/11/2009,  DJe  12/02/2010  –  Recurso
repetitivo).

Concluo,  então,  que  o  Juízo  sentenciante  agiu  com  acerto,

devendo a Sentença ser inalterada.

Quantos aos honorários sucumbenciais, mantenho igualmente

o disposto no  decisum, isto é, de forma equitativa, conforme art. 20, §4º, do

CPC/73.

Ante o exposto,  DEPROVEJO A REMESSA NECESSÁRIA, A

APELAÇÃO CÍVEL E O RECURSO ADESIVO,  mantendo a Sentença em

todos os seus termos.

É o voto.
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Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos  Santos.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,  Excelentíssimo
Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  os  Excelentíssimos
Desembargadores  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  José
Ricardo Porto.

Presente à Sessão a representante do Ministério Público, Dra.
Vasti Cléa Marinho Costa Lopes. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator 
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